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TERIvÍo DE colABona,ÇÃo - N' 004/202$Er

TERrvro DE cor,,LnonaÇÃo eur ENTRE sr cELEBRÀM A
MtJI\trcIpALrDADE n,l rsrÂxcr,q, ruRÍsrICA otr rupÃ, EsrADo on sÃo
pAULo E AssocrAÇÃo oos RENÂrs cnôxrcos rRÂNspr-ANTArlos DÂ
ALTA pAULrsrA pARA REpAssE DE TRANsrunÊxcrA vol-t NTÀnrl or
RECURSO DE EMEI\DA IMPOSITTVA MUMCIPAL.

e nSfÂxCf.q. TURÍSTICA DE TUPÃ, pessoa jurídica de direito público interno,
CNPJA/IF n.44.573.08710001-61, com sede administrativa na Praça da Bandeira, n. 800, centro, CEP 17600-
280, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, doravante denominada de ADMINI§fnnçÃO
pÚsl,rcÁ. MUMCTPAL e a ADMIMSTRAÇÃO PÚBLICA MUNICTPAL e o A§SOCIAÇÃO DOS
RENAIS CRÔNICOS TRANSPLAIYTADOS DA ALTA PAULISTA, pessoa jurídica de direito
privado" constituída zub a fonna dc associação civil, CiWJ n. 01.4&1.79810CI01-08, com sede na Estância
Turística de Tupã, Estado de São Paulo, na Rua Manoel Fereira Damião, n" 426, Vila Santa Terezinha,
doravante denominada ORGAI\IZAÇÃO DA SOCIEDADE CIYIL, representada por sua presidente,
Mariani Alves Audacio Fernandea brasileira RG- n. 16.153.708 SSP/SP, CPF/MF n. I 10.836.128-59,
residente na Estância Turística de Tupã, Estado de São Paulo, na Rua Alexandre Pereira Pinto de
Carvalho, n.250, Parque Universitrário, resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, que
ss regená pelos termos dâ Í"ei f-ederal n- 13-019, de 3l-072014 e rr,lo Decrero l!íunicipl n- 8-144, dz
04.12.2017, consoante o Processo de Inexigibilidade de Chamamento Público n" 0041202*EI, e mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO
1.1. Constitui objeto deste Termo de Colaboração o repasse de TransfeÉncia de recursos de emenda
impositiva municipal, na conformidade da política municipal e do Plano de Trabalho que mnstitui parte
integrante deste Termo de Colaboração, nos termos do paragrafo único do aÍt. 32 da Lei Federal n.
13.01912014.

CLÁU§ULA §EGT,}IDA - DAs OBRIGAÇÕTS oa ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUMCIPÁL:
2.1. Transferir os recursos à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CML conforme cronograma de
desembolso previsto no Plano de Trabalho.
2.2. Designar o gestor que será o responsável pela gesülo da parceri4 com poderes de controle e fiscalização,
bem como a comissão de monitoramento e avaliação.
2-3- Apreciar aprestaçãode contas apresentada pela ORGANZAÇÃO DA SOCIED"ADE CM.
2.4. Firscalizar a execução do Termo de Colaboração, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da
ORGANIZAÇÃO On SOCIEDADE CIVIL pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por
quaisquer danos, inclusive quanta a terceiros, ou psr irregularidades constatadas.
2.5. Comunicar formalmente à ORGANIZAçÃO DA SOCIEDADE CML qualquer inegularidade
encontrada na execução do presente Termo.
2.6. Dar publicidade ao presente Termo de Colaboração.
2.7. Bloquear, suspender ou cancelar o pagamento das transferências hnanceiras à ORGANIZÀÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL quando houver descumprimento das exigências contidas no presente Termo, tais como:
[ - Atrasos e irregularidades na prestação de contas:
II - Aplicação indevida dos recursos financeiros, transferidos peÍo MUNÍCiPiO, não prevista no Plano de
Trabalho;
III -Não cumprimento do Plano de Trabalho:
IV - Fatta ôe clarez4lisura ou boa fê na aplicaçáo dos recursos píôlicos.
2.8. Para fins de interpretação do item 2.7 entende-se por:

enquanto determinada situação
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I - Bloqueio: A determinação para que a transferência financeira não seja paga
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não for regularizada. ficando, todavia acumulada para pagamento posterior;
II - Suspensão: A determinação para que a transferência financeira não seja paga enquanto determinada

situação não for regularizada" perdendo, a ORG§IIZAÇÃO DA SOCIEDADE C{VIL, o direito à percepção

da transferência ÍInanceira relativa ao período de suspensão;
III - Cancelamento: A determinação para que a transferência financeira não seja repassada a partir da

c onstatação de dete.rminada situação inegular.
2.9 ComunicaÍ ao Conselho Municipal de Assistência Social as irregularidades verificadas e não sanadas pela

OSC, quanto à qualidade dos serviços prestados e quanto à aplicação dos recursos financeiros transferidos,
para os fins previ«os no aÍigo 36 da LOAS;
2.10 Garantir a continuidade dos serviços prestados, objeto desse lermo de Colaboração, caso haja paralisação
por parte da OSC.

cLÁusuLA TTRCETRÀ - DÀs oBRrcÀÇÔrs ua oRGÀIüzÀÇÃo DÀ socrEDÀDE crvrl: são
compromissos da ORGANIZAÇ^O DA SOCIEDADE CIVIL:
3.1. Desenvolver as atividades e serviços conforme o Plano de Trabalho- atendendo ao número mínimo de
pessoas.
3.2 Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

operacionais definidas pelo MUNICIPIO e aprovadas pelo Conselho Municipal de Assistência Social:
3.3 Proporcionar amplas e iguais condiçôes de acesso à população abrangida pelos serviços, sem
discriminação de qualquer natureza;
3.4 Manter recursos humanos e materiais e equipamentos adequados e compatíveis com o atendimento dos
serviços que os obriga a prestar, com vistas ao dos objetivos desca Colaboração, de acodo com a tipificação
nacional dos serviços socioassistenciais, da PNAS, daNOB e da NOB/RH;
3.5 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços
otioo ücsa Colabrcração, ccnformc cstabrlcciüo na clfurmla pnm€nq
3.6. Permitir o livre acesso dos servidores da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL, facilitando a
obtenção de informações junto à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE C[VL.
3.7. Assumir as rcsponsabilidades por cventtrais danos materiais ou rnorais causados ao Municipio e a
terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento do Serviço, sem nenhuma
responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUMCIPAL.
3.8. Nãotransfrrir ou subcontrafim, ctdcr otr su'b ernpneitar, tüal ou pmcialmrnte, a qua\rrcr título, o,s dircitos
e obrigações decorrentes da adjudicação do fornecimento, ressalvada" se necessiíria e plenamente justificável a
intervenção de fornecedores ou serviços técnicos especiais, desde que devidamente autorizados pela
ÂDMINISTRAçÂO fÚAUCA MUNICIPAL, sob per.ra de rescisão deste Termo.
3.9. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
MLTNICIPAL, bem como pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por escrito, garantindo-se o livre
acesso dos Ín€s{nôs nas dÊFêadêrrciaÃ, da in*itu§ão.
3.10. Manter registros contiibeis, atualizados e em boa ordem a disposição dos servidores da
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL.
3. 11. Prestar contâs, perant€ a administreção Municipal de Tu@SP, de forÍfle online ou fisico cryrforme
instrução Municipal, nos prazos estabelecidos, em relação aos necursos recebidos.
3.12. Obedecer, para fins de prestações de contas, as normativas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado
de São Paul,c.
3.13. Utilizar a verba a ser repassada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL exclusivamente para
cobertura de despesas relativas ao objeto deste Termo de Colaboração.
3-I4- Restituir ao Município os valares repâssâdos paÍs consscüção dâ parceria quando &s Ínesmos rúo fbrem
utilizados.
3.15 Quando autorizado, pagar despesas em espécie, desde que demonstrada a impossibilidade
pagarnento medianre transfenêacia slÊffin ica ;
3.16 Fazer a restituição do saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados,
autorizado reprogramar;

de

SE

3.17. Responder pelo pqgamento dos encargos mbathistas" peviderrciárics, fiscais e comerciais relativos ao
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funcionamento da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e ao adimplemento termo, não
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caracterizando responsabilidade solidrâria ou subsidirária da administração pública pelos respectivos
pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.

3.18. Manter escrituração cont,ábil regular.
3.19. Dívulgar na internet e em locais vísíveís de sua sede social e dos estabelecímentos em que exerça suas

ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no
ptâgrafo úniccr doart- 11 daLei n' fi.A19/2014.
3.20. Manter e movimentar os recursos na conta bancària especific4 observado o disposto no art. 5l da Lei n"
t3.at9a0r4.
3.21. Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e frnanceiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

3.22. Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato
de.ste Termo de Colaboração. contendo. pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicagão dos
recursos.
3.23 Garantir vagas aos atendimentos solicitados pelos CRAS, CREAS e Orgão Gestor da Assistência Social
do Município.

cLÁusuLA QUARTA - DOS RECTTRSOS FrNAr\ICEIROS
4.1. Serão transferidos pelo presente termo recursos financeiros de origem municipal de modo que o valor total
do presente Termo de Colaboração é de Rl$ 35.000,00 (trinta e einco mil reais) que serão repassados
conforme cronograma de aplicação previstos no Plano de Trabalho, decorrendo o recurso a ser repassado
de subvenção aprovada em lei espécífica, a onerar a seguinte dotação orçamenüíria: Órgão:02 Poder
Executivo; Unidade: 09 FUNDO MTNICIPÀL DE SAUDE; Dota@o:
10.122.1000.2339.0000.3.3.50.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Código da Ficha
138;

4.2. As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentiário e a ocorrência de
cancelamento de restos a pagaÍ, exigível ao cumprimento de metas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal,
o quantitâtivo deste objeto podeú ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA QI,INTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃo DOS RECURSOs
5.1. A ADMIMSTRAÇÃO PUBLICA MUMCIPAL transferirá os recursos em favor da
ORGAIIIZAÇÃO DÂ SOCIADADE CIYil4 conforme o cronograma de desembolso contido no Plano de
Trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficirário frnal e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta banciária específica vinculada a este instrumento.
5.2-E obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colahoração, enquanto não utilizados" em caderneta
de poupança de instituigão hnanceira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ou em
fundo de aplicação financeira de curto pÍazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida
pttblica fede.ral, quando sua utilização e§iyer prevista WÍa prazas menores.
5.3. Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do termo de
colaboração ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os
recursos transferidcrs.
5.4. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão retidas nos
seguintes casos:
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
II - quando consürtado desvio de finalidade na aplicafio dos recursos ou o inadimplemento da organizaçào
sociedade civil em relação a obrigagões estabelecidas no termo de colaboração;
III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as

saneadoras apontadas pela administraçâo pública ou pelos órgãos de conÍrole interno ou externo.
5.5. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceri4 os saldos
remanescentes. inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras serao

devolvidos à adminisração pírblica no prazo improrrogável de trima dias, sob pena de imediata instauração de
da administração
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pública.
5.6..Os recursos da parceria geridos pelas Organizações da Sociedade Civil, inclusive pelas executantes não
celebrantes na atuação em rede. estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizarn receita própria e
nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contiíbeis, conio.-e
Normas Brasileiras de Contabilidade.

cLÁu§'uLA §:EXTA -DA E'XECIIÇ.AO DAS rrE§pE§AS
6.1. O presente Termo de Colaboração devená ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as
cláusutas pactuadas e as norrrna-c de regência, respondendo cad,a uma pelás consequências de sua inexecução
total ou parciaÍ.
6.2.Fica expressamente vedada, nos termos do art. 45 da Lei Federal n.13.01912014, a utilização dos recursos
transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da OitC,lNlZaçÃO
DA SOCIEDÀDE CIVIL, para:
I - finalidade alheia ao objeto da parceria;
II - pagamento. a quatquer título- de servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria- salvo
nas hípóteses previstas em Íei específica e na lei de díretrizes oryamentárías.
6.3. As compras de materiais, realizadas pela Organizaçío da Sociedade Civil, com recursos transferidos
através do presente Termo de Colaboração. deverão contar no mínimo com 03 (três) cotações de fornecedores
do ramo do material a ser adquirido, mediante solicitação de orçamento e apresentação de proposta de preços,
em documento escrito, admitindo o uso de e-mail ou fax.
6.4. Não havendo possibilidade de se realizar o número de cotações estabelecido no item anterior. em virtude
da limitaçâo de mencado, o gesoor da Organizaçâo da Sorciedade Civil podení auúorÍzar a compra com número
menor de cotação, mediante justificativa escrita, acompanhada de documentação comprobatória.
6.5. As despesas relacionadas a execução da parceria deverão ser executadas nos termos do artigo 45 daLei
Fedual n" 13.O1912O14.

I - o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às

despesas de custeio, de investimento e de pessoal é de responsabilidade exclusiva da Organização da
Sociedade Civil;
[I - é de responsabilidade exclusiva da Organização da Sociedade Civil, o pagamento dos encargos
trabalhistas, previdencirírios, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no presente
Tenno do Colaboraçã'o, o que nao implica responsabitidado solilária otr subaidián?a da Adminis,tração Públisa
Municipal quanto à inadimplência da Organização em relação ao referido pagamento, ao ônus incidentes sobre
o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução;
6.6. A Organiryão da Sociedade Civil devení verificar a compatibilidade enfre o valor preristo para

realizaçáo da despesq aprovado no Plano de Trabalho e o valor efetivo compra ou da contratação.
6.7. Para fins de comprovação das despesas, as Organizações da Sociedade Civil, deverão obter de seus

fsrneÊ^Üdores e p,re*adones de senriçor, osrnprs.sast€,s frscais ou reciboe, ohÀÊnseda a {egislação tributária
competente, contendo as seguintes informações:
| - datz, nome, endereço e número de inscrição no CNPJ da Organização da Sociedade Civil e do CNPJ (ou
CPF) do fornecedor ou do prestada de srrviço;
II - especificar a quantidade, valor unitiário e total do material adquirido ou do serviço contratado;
III - indicar o número do processo de dispensa do chamamento público;
tV - atesÍado do recebimerrto do nrarerial ou do serviço, de acordo cost as especificat'es e eur cnndições

satisfatórias, oposto no verso dos comprovantes fiscais ou dos recibos, emitido por quem tenha essa atribuição
no âmbito daOrganização da Sociedade Civil.
6.8- As Organizações dâ Sociedade Civil deverão mânter â guarda dos docurnenfos originais das despesar pelo
prazo de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso
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do prazo para a apresentação da prestação de contas.
ó-9- Os pagamÊntos eti*rados com necursro do gesente Termo e &hboraçao deverão ser realizarlets

crédito, por transferência eletrônica ou depósito identificado, na conta bancária de

fornecedores do material ou do serviço.
6-10- Nâo havcado po*sibilidade fisica de paggmento mdiante transHncia el€trôÍticâ, a insitui@ pod€Ei

/

realizar pagamento em espécie, devendo apresentarjustificativa por escrito.
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6.1 I. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela instituição, com recursos da parceria não gera
vínculo trabalhista com o poder público.
6.12. A Organização da Sociedade Civil somente podera pagar despesa em data posterior a,o término da
execução do Termo de Colaboração quando o tâto gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigêncía.

CLÁU§LILA §ETIIIA - DA \.IGÊIYCIA
7.1. O presente T'ermo de Colaboração vigerâ 12 meses a partir da assinatura do termo, conforme prazo
previsto no anexo Plano de Trabalho paÍa a consecução de seu objeto, podendo ser prorrogado caso haja
interesse entre os partícipes.
7.2. Se houver interesse da Organização da Sociedade Civil na prorrogaçâo, deverá ser encaminhado com
antecedência de no mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência inicial, requerimento, devidamente
justificado.
1.3. A prorrogação do prazo de vigência fica condicionada à prestação de contas e apresentação de novo Plano
de Trabalho para o novo período.
7.4. Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros- a ADMII\ISTRAÇÃO pÚnf,fCl MI]MCIPAL
promovení a prorrogaçâo do prazo de vigência do presente Termo de Colaboraçâo, independenÍemente de
proposta da ORGAI{IZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o pÍazo de prorrogação ao exato período
do atraso verificado.

CLÁUSI]LA OITAVA Do MoNIToRAMENTo, Do ACOMPAIYHAMENTo E DA
FrscALrzAÇÃo
8.1 Nos termos da Lei. serão designados por pcrtaria própria o gestor da parceria e mernhros da Comissão de
Monitoramento e Avaliação, pelo Município de Tupã.

cLÁu§uLA NoNA- DA pREsrAÇÃo DE coNTAs
9.1. A prestação de contas apresentada pela ENTIDADE deverá conter elementos que permitam ao gestor da
parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pacfuado, com a descrição
porrnenorizada das atividades realizgdas e a coÍnproyação do alcânce 'lqq Ínstas e dos resultados esperados, até

o período de que trata a prestação de contas, seguindo-se, rigorosamente, as diretrizes, formas e prazos
previstos na Lei Federal n. 13.01912014, no Decreto Municipal n.8.14412017 e na Instrução Normativa n.

01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
9.2. A prestação de contas tenâ o objetivo de demonstrar e verificar resultados, e deverá conter elementos que

permitam avaliar a execução do objeto.
9.3. No curso da vigência do Termo de Parceria poderá ser exigido retatório financeiro pareial, a critério da
Administração Públíca MunicipaÍ.
9.4. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.
9.5 Comct a parceia prevê a transferência de recursos estaduais alocados no Fundo Municipal de Assistência
Social, fica a entidade obrigada também ao atendimento das exigências especificas do Governo Estadual em

relação a execução e prestação de contas dos recursos recebidos dessa unidade governamental.

CLÁUSTJLÁ DECIMA - I}AS ALTERÂÇÕES
10.1. A presente parceria podená ser alterada a qualquer tempo, quando a lei assim o permitir, mediante

assinatura de termo aditivo. devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias em relação àôata de término de sua vigência.
10.2. Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do

objeto.
t0.3. E obrigatório o aditamenÍo do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de aÍterações

que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização de recursos

remanescentes do saldo do Termo de Colaboração.
1O.4. O plano de Trabalho podurâ ser rwislo paa attmação de valcnes e de metas, nos tsrmos do art. 51 Úa

Federal n. 13.01912014.
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I l.l. O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado por qualquer das partes desde que haja

comunicação prévia e expressa, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

! 1.2. O presente Termo de Colaboração poderá ser rescindido, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
em caso de:
I- inadimplemento total ou parcial das responsabilidades assumidas;
'fi - utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho:
lll - paralisação, sem motivo justificado, das atividades constantes deste instrumento e seus aditivos;
lV - ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomadas de Contas Especial;
I 1 .3. Nas hipóteses de denúncia ou rescisão os paúícipes ohrigam-se a cumprir os campromissos e ohrigações
porventura pendentes, assumidos de conformidade com os instrumentos específicos por eles Íirmados e

reembolsar/indenizar as despesas efetuadas até a data da denúnciq salvo quando expressa e diversamente por
eles acordados.
I I .4. Nas hipóteses dos itens I 1 .1 ou 77.2, a concedente poderâ assumir ou transferir a responsabilidade pela
execução do objeto, de modo a evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNI}A _ DA PUBLICII,ADE
12.1. O extrato do presente Termo de Colaboração, no prazo legal, será publicado nos meios oficiais de
publicação de atos administrativos utilizados pela Administração Pública Municipal. cumprindo o disposto no
art. 3E da Lei 13.019 de 31 de julho de 2014.

cLÁusuLA DECTMA TERCETRA - DAS COI{DIÇOES GERATS
13. t. Acoridam os partícipes, aind4 em esüabslec€r as seguintes condições:
I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou e-mail e

serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;
lI - as memiagcns tr ücürmtrrtos, rcsuttantts úa transmissão via c-rnail, não poderão sc so,nstituir em prças de
processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias;
III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que
possam tcr implicações neste teÍmo de colaboração, serâo acriüas somsntÉ se registradas eÍrl. alÃ ou rclatórios
circunstanciados.

ct Àusule »Éculr eüARTA -DA BAsE LEGAL
14.1. Além da legislação mencionada expressamente no presente instrumento, aplica-se a hipótese quaisquer
outros diplomas normativos regentes da matéria que venham a ser editados, especialmente, aqueles que foram
publicados pela Estância Turística de Tupâ no exercíEio de setr poder regulamenúar da l-ei Federal n.

13.01912014, circunstância que a Organização da Sociedade Civil aceita sem qualquer objeção.

clÁusr,r.r. u{:cma eusrÂ- DA RnspoNsÀBrtrzÀçÀo n DAs sÀi{çôEs
15.1. O presente Termo deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas
e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
15.2. Pela execuçâo da parceria em desacordo com o projeto, o Municípi,o @rí garuntifu a p*evia defesa,
aplicar à CONTRATADA as sanções do art. 73 daLei Federal no 13.01912014.

CLÁUSULA DÚCIMA SEXTA _ DOs CAsOs OMIsSOS
16.1. Tanto quanto possível os partícipes se esforçarão para resolver amistosamente as questões que surgirem
no presente terrno e, no casô de el-entaais omissões. del-erão obsen'ar as disposições contidas na l-ei Federal
N' 13.019/14 e no Decreto Municipal n.8.14412017.

CLÁLIsULA »ÉcnaI sÉruu _ Do FoRO
17.1. As partes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Tupã, Estado de São Paulo, para

privilegiado que

I

dúvidas oriundas da execução do presente Termo, renunciando a qualquer outro
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Prefeiturq

Rf,NAI\I VICTOR
Prefeito

.'
,AlttvOr*

Dos RENATs cnôxrcos

Nome:
CPF:
RG:

dq Estôncio Turístico

FERN
ALTA PAULISTA

deTupõ
E, por estarem assim justos e pactuados firmam o presente Termo de Colaboração em 2 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Tupã,01 de Outubro de2025

Testemunhas:

Nome:
CPF:
RG:

MARIAM ALVES


